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Nota Explicativa :
" Os documentos contidos nesta base de dados têm caráter meramente informativo.
Somente os textos publicados no Diário Oficial estão aptos à produção de efeitos
legais." 

CAPÍTULO VIII
DOS CRÉDITOS FISCAIS, OUTORGADOS OU PRESUMIDOS EM OPERAÇÕES COM

MERCADORIAS PARA APLICAÇÃO EM OBRAS DE INFRAESTRUTURA  

 
 

Art. 15 (revogado) (Revogado pelo Decreto 273/2019)   

 

VIDE ÍNDICE REMISSIVO

  

Art. 16 Nos termos do Convênio ICMS 85/11, exclusivamente para fins de
inves�mento em obra de infraestrutura prevista em “Termo de Compromisso”
firmado entre a Secretaria de Estado responsável e a empresa contratada para a
sua execução, poderá, nos termos deste ar�go, ser concedido crédito outorgado
equivalente ao valor do respec�vo inves�mento. (cf. Convênio ICMS 85/2011  e
respec�vas alterações)

§ 1° O valor total do crédito outorgado para inves�mento em cada obra de
infraestrutura a que se refere o caput deste preceito não poderá exceder, em
hipótese alguma, ao valor do inves�mento realizado pela contratada na referida
obra.

§ 2° O somatório dos valores de todos os termos de compromisso firmados
não poderá exceder a 5% (cinco por cento) da receita da parte estadual do ICMS,
na forma preconizada na cláusula primeira do Convênio ICMS 85/2011.

§ 3° A assinatura de qualquer termo de compromisso concedendo crédito
outorgado na forma deste ar�go, sob pena de nulidade para efeitos tributários,
será, obrigatoriamente, precedida de consulta à Unidade de Pesquisa Econômica
Aplicada da Secretaria Adjunta da Receita Pública – UPEA/SARP, da Secretaria de
Estado de Fazenda, a qual atestará a existência de saldo autorizado e controlará
a não extrapolação do limite que trata o § 2° deste ar�go.
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§ 4° A fruição do valor do crédito outorgado ocorrerá em parcelas mensais,
na forma pactuada no termo de compromisso, desde que observadas as
seguintes condições:

I – o montante do crédito apropriado não poderá exceder ao somatório do
valor das medições efe�vamente atestadas, somente sendo admi�da
apropriação depois da primeira medição da respec�va obra de infraestrutura;

II – o percentual de fruição do crédito outorgado, quando tomado em
relação ao valor total do inves�mento na obra, não poderá exceder ao
percentual de execução �sica desta mesma obra;

III – o valor da parcela do crédito apropriada mensalmente não poderá
exceder ao montante ob�do pela divisão do valor total do inves�mento na obra
pela quan�dade de meses previstos para sua execução, admi�da a fruição em
mês subsequente de valor não fruído em meses anteriores, desde que cumprida
a condição do inciso II deste parágrafo;

IV – o crédito outorgado será apropriado diretamente em conta gráfica
pelo executor da obra, o qual poderá transferi-lo, livremente, mediante Nota
Fiscal Eletrônica – NF-e que expedir.

§ 5° A apropriação e a recepção do crédito a que se refere o inciso IV do §
4° deste ar�go é realizada na Escrituração Fiscal Digital – EFD, podendo o
des�natário promover uma única nova transferência do crédito recebido na
forma deste ar�go.

§ 6° Os termos de compromisso, suas alterações, assim como o atestado
das medições e suas eventuais modificações deverão ser man�dos em arquivo
pelo sujeito passivo favorecido e pela Secretaria de Estado responsável pela obra
de infraestrutura, sendo apresentados, sempre que requisitados pelo fisco, na
forma da legislação aplicável.

§ 7° Caberá à Secretaria de Estado responsável pela obra de infraestrutura
o controle da execução e a emissão do atestado das medições realizadas, assim
como de todas as modificações ou alterações que vierem a ocorrer nos
instrumentos contratuais, desde seu início até a efe�va entrega.

§ 8° O crédito a que se refere este ar�go será apropriado, conforme o caso,
na escrituração fiscal do beneficiário ou do des�natário, podendo ainda ser
des�nado e escriturado pelo fornecedor dos materiais para as obras objeto do
termo de compromisso de que trata o caput deste preceito, e ser compensado
ou transferido para qualquer filial ou estabelecimento inscrito no Cadastro de
Contribuintes mato-grossenses, inclusive na hipótese de subs�tuição tributária.

§ 9° O bene�cio previsto neste ar�go vigorará até 31 de dezembro de 2017.
(cf. cláusula terceira do Convênio ICMS 85/2011, c/c a cláusula primeira do
Convênio ICMS 80/2014 – efeitos a par�r de 5 de setembro de 2014)



 
 

Notas:

1. O Convênio ICMS 85/2011 é autoriza�vo.

2. Alterações do Convênio ICMS 85/2011: Convênios ICMS 110/2011, 132/2011,
57/2012, 69/2012, 93/2013, 125/2013, 15/2014 e 85/2014.

VIDE ÍNDICE REMISSIVO
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